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RESUMO

O presente artigo analisa a proposta curricular da Educação Infantil

Indígena no contexto do povo Akwẽ-Xerente, no estado do

Tocantins, a partir de uma análise documental do Documento

Curricular do Tocantins (DCT), do Projeto Político-Pedagógico (PPP)

e da Matriz de Conteúdos da Escola Municipal de Educação Infantil

Indígena SIMSARI. Ancorado na abordagem histórico-crítica, o

estudo compreende o currículo como expressão de projetos

educativos em disputa e investiga em que medida esses

documentos se articulam na valorização da cultura, da língua e dos

modos próprios de vida do povo Xerente na primeira infância.

Metodologicamente, trata-se de uma pesquisa qualitativa, de

natureza bibliográfica e documental, com abordagem interpretativa.

A análise evidencia que, embora o DCT apresente princípios

relevantes relacionados à interculturalidade, à educação

diferenciada e ao reconhecimento das infâncias indígenas, suas

orientações assumem caráter geral e normativo, o que não assegura,

por si só, a materialização dessas concepções nos contextos

escolares. Em contraste, o PPP e a Matriz de Conteúdos da escola

SIMSARI revelam um movimento concreto de ressignificação dessas

diretrizes, ao incorporar a língua Akwẽ-Xerente, os saberes

tradicionais, a participação comunitária e as experiências territoriais

como eixos estruturantes do currículo. Destaca-se, ainda, como

achado da pesquisa, a presença de orientações específicas

relacionadas à inclusão de crianças indígenas com deficiência nos

documentos institucionais da escola, aspecto pouco explicitado no

DCT, evidenciando iniciativas locais de cuidado, acompanhamento

pedagógico e articulação intersetorial. Conclui-se que a proposta

curricular da escola ultrapassa a função técnica de organização

pedagógica, assumindo um caráter político, identitário e de

resistência cultural, contribuindo para o fortalecimento das



identidades indígenas desde a Educação Infantil.

Palavras-chave: Educação Infantil Indígena; Currículo; Cultura

Akwẽ-Xerente; Educação diferenciada.

ABSTRACT

This article analyzes the Indigenous Early Childhood Education

curriculum proposal in the context of the Akwẽ-Xerente people, in

the state of Tocantins, through a documentary analysis of the

Tocantins Curriculum Document (DCT), the Pedagogical Political

Project (PPP), and the Content Matrix of the Municipal Indigenous

Early Childhood Education School SIMSARI. Grounded in the

historical-critical approach, the study understands the curriculum as

an expression of educational projects in dispute and investigates

how these documents articulate the valuing of culture, language,

and the Akwẽ-Xerente people’s ways of life in early childhood.

Methodologically, this is a qualitative study of bibliographic and

documentary nature, with an interpretative approach. The analysis

shows that although the DCT presents relevant principles related to

interculturality, differentiated education, and the recognition of

Indigenous childhoods, its guidelines are general and normative,

which does not, by itself, ensure the materialization of these

conceptions in school contexts. In contrast, the PPP and the Content

Matrix of the SIMSARI school reveal a concrete process of re-

signifying these guidelines by incorporating the Akwẽ-Xerente

language, traditional knowledge, community participation, and

territorial experiences as structuring axes of the curriculum. An

additional finding of the research is the presence of specific

guidelines related to the inclusion of Indigenous children with

disabilities in the school’s institutional documents, an aspect

scarcely addressed in the DCT, highlighting local initiatives of care,

pedagogical support, and intersectoral articulation. It is concluded



that the school’s curriculum proposal goes beyond a merely

technical function of pedagogical organization, assuming a political,

identity-based, and culturally resistant character, contributing to the

strengthening of Indigenous identities from Early Childhood

Education.

Keywords: Indigenous early childhood education; Curriculum;

Akwẽ-Xerente culture; Differentiated education.

1. INTRODUÇÃO

A educação escolar indígena no Brasil constitui-se como um campo

historicamente marcado por disputas, resistências e processos

contínuos por afirmação cultural, principalmente no que diz respeito

à luta pelo reconhecimento das identidades indígenas em sua

dignidade própria, sem estigmas4 de inferioridade, hierarquizações

culturais ou julgamentos de matriz eurocêntrica5. Trata-se de um

movimento que reivindica o direito a uma educação intercultural e

socialmente referenciada e diferenciada6, construída a partir das

experiências, saberes e modos de vida próprios dos povos indígenas.

No estado do Tocantins, território marcado por uma expressiva

diversidade étnica e cultural, o povo Akwẽ-Xerente7 ocupa um lugar

de grande relevância nesse debate, sobretudo quando se observa o

contexto da Educação Infantil, etapa essencial para a formação

humana e para a construção das identidades das crianças indígenas.

Nesse cenário, o currículo assume um papel decisivo, pois é por

meio dele que se expressam concepções de infância, cultura,

conhecimento e sociedade, podendo tanto fortalecer a valorização

dos saberes tradicionais quanto, em sentido contrário, reproduzir

lógicas de padronização e homogeneização cultural (Saviani, 2015).



Nesse contexto, os documentos curriculares assumem papel central

na mediação entre os princípios legais da educação escolar indígena

e as práticas efetivamente desenvolvidas no cotidiano das

instituições educativas. No Tocantins, o Documento Curricular do

Tocantins (DCT, 2019) para a Educação Infantil apresenta orientações

que reconhecem a diversidade cultural, a especificidade das

infâncias indígenas e a necessidade de propostas pedagógicas

interculturais e diferenciadas. No entanto, a existência de diretrizes

normativas não garante, por si só, a efetivação de práticas

pedagógicas culturalmente referenciadas, o que torna necessária a

análise de como essas orientações são apropriadas, reelaboradas e

vivenciadas no contexto escolar.

É nesse movimento que se insere a Escola Municipal de Educação

Infantil Indígena SIMSARI, localizada no município de Tocantínia/TO,

em território Akwẽ-Xerente8. A escola, por meio de seu Projeto

Político-Pedagógico (PPP, 2024) e de sua Matriz de Conteúdos (MC,

2024), expressam intencionalidades formativas que dialogam com a

cultura, a língua e os modos próprios de organização social do povo

Akwẽ- Xerente, ao mesmo tempo em que se encontra marcada por

exigências legais, concepções curriculares hegemônicas e desafios

históricos que marcam a educação escolar indígena no Tocantins.

Diante desse cenário, o presente estudo parte da seguinte questão

problematizadora: em que medida o Documento Curricular do

Tocantins (DCT), o Projeto Político-Pedagógico (PPP) e a Matriz de

Conteúdos (MC) da Escola Municipal de Educação Infantil Indígena

SIMSARI expressam uma proposta curricular que valoriza a cultura

do povo Akwẽ-Xerente na Educação Infantil? O objetivo geral

consiste em analisar em que medida esses documentos articulam-

se na constituição de uma proposta curricular comprometida com



os princípios da educação indígena intercultural e culturalmente

referenciada.

A partir dessa perspectiva, o estudo organiza-se com base na

abordagem histórico-crítica, compreendendo o currículo não como

um conjunto neutro de prescrições, mas como expressão de

projetos educativos em disputa, vinculados a determinadas

concepções de sociedade, cultura e formação humana (Saviani,

2011). Nesse sentido, o trabalho propõe analisar, de forma articulada,

os princípios e diretrizes do Documento Curricular do Tocantins

(DCT) referentes à Educação Infantil indígena, bem como examinar

como a cultura do povo Akwẽ-Xerente é incorporada no Projeto

Político-Pedagógico (PPP) e na Matriz de Conteúdos (MC) da Escola

Municipal de Educação Infantil Indígena SIMSARI. Ao colocar esses

documentos em diálogo, busca-se compreender em que medida as

orientações curriculares oficiais se materializam, se tensionam ou se

reconfiguram no âmbito da proposta pedagógica da escola, no que

diz respeito à valorização da cultura Xerente na Educação Infantil.

No que se refere aos procedimentos metodológicos, trata-se de uma

pesquisa qualitativa, de natureza bibliográfica e documental, com

abordagem interpretativa (Severino, 2007). Foram analisados o

Documento Curricular do Tocantins (DCT), o Projeto Político-

Pedagógico (PPP) e a Matriz de Conteúdos (MC) da Escola Municipal

de Educação Infantil Indígena SIMSARI, bem como produções

acadêmicas organizadas a partir de três eixos: currículo, infância e

Educação Infantil Indígena no Tocantins e povo Akwẽ-Xerente.

À luz dessas considerações, o artigo desenvolve-se em dois eixos

analíticos complementares. No primeiro, examinam-se as

concepções de currículo e de infância indígena presentes no



Documento Curricular do Tocantins, buscando compreender seus

fundamentos, alcances e limites enquanto orientação normativa

para a Educação Infantil Indígena. No segundo, a análise volta-se ao

Projeto Político-Pedagógico e à Matriz de Conteúdos da Escola

Municipal de Educação Infantil Indígena SIMSARI, com o objetivo de

identificar como essas orientações são apropriadas e traduzidas no

âmbito institucional, evidenciando os modos pelos quais a cultura

Akwẽ-Xerente é incorporada, problematizada ou ressignificada na

proposta curricular da escola.

2. CURRÍCULO, INFÂNCIA INDÍGENA E ORIENTAÇÕES DO

DOCUMENTO CURRICULAR DO TOCANTINS (DCT)

Neste tópico, analisa-se o Documento Curricular do Tocantins (DCT)

para a Educação Infantil, com foco nas concepções de currículo e de

infância indígena que orientam o documento. Busca-se

compreender como o DCT define e orienta a Educação Infantil

indígena, no que se refere à cultura, à identidade, à

interculturalidade e à educação diferenciada9. A análise evidencia

tanto os princípios que fundamentam a proposta curricular quanto

os avanços no reconhecimento da diversidade cultural, sem

desconsiderar os limites próprios de um documento normativo, que

nem sempre assegura a efetivação de práticas pedagógicas

culturalmente referenciadas no cotidiano escolar, uma vez que as

políticas curriculares passam por processos de recontextualização

entre o contexto de influência das políticas, o contexto de produção

dos textos curriculares e o contexto da prática (Ball, 2001).10 Esse

movimento permite situar o DCT como uma referência curricular

que orienta, mas não determina de forma automática as práticas

desenvolvidas nas escolas indígenas.



Ao tratar das infâncias indígenas, o DCT apresenta uma concepção

de criança que se distancia de perspectivas universalizantes e

escolarizadas da infância, ao reconhecer a criança indígena como

um sujeito completo, inserido desde cedo nas dinâmicas culturais,

sociais e comunitárias de seu povo. O documento enfatiza que a

infância indígena se constitui em estreita relação com o coletivo,

com a natureza e com os saberes tradicionais, sendo o brincar, a

observação e a convivência elementos centrais nos processos de

aprendizagem e desenvolvimento (TOCANTINS, 2019). Nessa

perspectiva, a aprendizagem não se restringe a tempos e espaços

escolares formalizados, mas ocorre no cotidiano da aldeia, nas

interações com outras crianças, com os adultos e, especialmente,

com os anciãos, responsáveis pela transmissão dos conhecimentos,

das práticas culturais e dos valores do grupo social (TOCANTINS,

2019).

As concepções de infância indígena presentes no Documento

Curricular do Tocantins dialogam, em certa medida, com os

princípios expressos na Base Nacional Comum Curricular (BNCC),

especialmente no que se refere ao reconhecimento da criança como

sujeito de direitos, à centralidade do brincar, da convivência e das

experiências no processo educativo. No entanto, enquanto a BNCC

(2017) apresenta tais princípios de forma geral, orientados a uma

concepção ampla de infância, o DCT busca contextualizá-los à

realidade indígena tocantinense, incorporando elementos como a

relação com a natureza, a coletividade e a transmissão

intergeracional de saberes.

Essa aproximação revela um esforço de recontextualização

curricular, no qual diretrizes nacionais são reinterpretadas à luz das

especificidades culturais dos povos indígenas. No entanto, esse



movimento não se dá de forma linear, sobretudo porque a BNCC, ao

assumir um caráter nacional e orientado por uma lógica de

padronização curricular, convive com a exigência de propostas

educativas que respeitem os modos próprios de conceber a infância,

o conhecimento e a aprendizagem nos contextos indígenas. Tais

tensões manifestam-se na relação entre regulação e autonomia

pedagógica, entre a organização escolarizada do currículo e os

processos educativos vivenciados no território e na vida comunitária,

bem como entre o reconhecimento formal da diversidade cultural e

as possibilidades reais de sua efetivação nas práticas pedagógicas

cotidianas (Barbosa et al.,2019).

Nesse sentido, estudos sobre a Base Nacional Comum Curricular da

Educação Infantil apontam que, embora o discurso da diversidade

esteja presente no texto, a BNCC se organiza a partir de uma lógica

de padronização e controle, centrada na noção de competências e

na definição de objetivos de aprendizagem codificados, o que tende

a reduzir a autonomia pedagógica das instituições e a limitar leituras

mais contextualizadas do currículo (Barbosa et al., 2019). Esse

movimento reforça uma concepção regulatória de currículo, que

nem sempre dialoga de forma consistente com propostas

educativas culturalmente referenciadas, como aquelas necessárias à

Educação Infantil Indígena, principalmente quando se trata do

reconhecimento dos modos próprios de conceber a infância, o

conhecimento e os processos formativos nos territórios indígenas.

Tal orientação aproxima-se das críticas formuladas por Marsiglia et

al. (2017), ao apontarem que a BNCC contribui para o esvaziamento

do sentido histórico e social da escola, ao subordinar o currículo a

uma lógica de competências e resultados, reduzindo a formação

humana a aprendizagens mensuráveis e desconsiderando as



determinações culturais, territoriais e sociais que atravessam os

processos educativos.

No contexto tocantinense, embora a educação escolar indígena

esteja juridicamente amparada por um conjunto significativo de

dispositivos legais e normativos, tais como as Diretrizes Curriculares

Nacionais e os documentos curriculares estaduais, esse respaldo

nem sempre se efetiva de modo pleno nas práticas educativas

desenvolvidas nos territórios indígenas, marcados por desigualdades

históricas, limitações estruturais e desafios sociopolíticos específicos

(Bezerra et al., 2020). Há uma lacuna e/ou distância entre o que é

previsto nos marcos legais e o que se concretiza no cotidiano das

escolas indígenas que revelam assimetrias e descompassos

permanentes entre a política educacional formal e as realidades

vividas pelas comunidades, o que exige processos contínuos de

mediação, resistência e reinterpretação curricular nos contextos

locais.

O DCT também destaca a autonomia como elemento constitutivo

das infâncias indígenas, ao afirmar que a criança é estimulada a

explorar o mundo, desenvolver habilidades e superar seus limites a

partir das experiências vividas no cotidiano da comunidade. O

documento evidencia que práticas como a punição não ocupam

centralidade na educação da criança indígena, prevalecendo

relações pautadas no cuidado, no respeito e na orientação dos

adultos, sem que isso signifique ausência de acompanhamento.

Nessa lógica, a liberdade atribuída à criança não se confunde com

negligência, mas com uma forma própria de educar, na qual a

aprendizagem ocorre por meio da observação, da participação nas

atividades coletivas e do convívio com os mais velhos, fortalecendo

vínculos comunitários e culturais desde a infância (TOCANTINS,



2019). “A educação infantil no contexto indígena deve ser

compreendida como um espaço de resistência cultural e de

fortalecimento das identidades étnicas” (Barbosa, 2024, p.29).

Nessa perspectiva, a autonomia da criança indígena não é

compreendida como atributo individual isolado, mas como

expressão de um processo formativo coletivo, vinculado à cultura, à

língua e às práticas sociais do povo ao qual pertence. Para

Munduruku (2012), a educação indígena constitui um meio de

garantir a autonomia dos povos indígenas, na medida em que

respeita e valoriza seus conhecimentos, suas histórias e suas formas

próprias de educar, assim deve-se contribuir para a continuidade

dos modos próprios de vida, promovendo o diálogo entre os saberes

tradicionais e os conhecimentos escolares. Tal perspectiva permite

compreender a Educação Infantil Indígena não como preparação

para etapas posteriores da escolarização, mas como parte de um

processo formativo mais amplo, profundamente vinculado à cultura,

à língua e às práticas comunitárias identitárias de cada povo, etnia e

aldeia.

Essa compreensão também dialoga com a perspectiva histórico-

cultural de Vygotsky (1998), ao considerar que o desenvolvimento

infantil ocorre por meio da interação social e da internalização das

práticas culturais vivenciadas no cotidiano. Assim, a aprendizagem

da criança indígena se dá em contextos socialmente significativos,

nos quais o convívio com os mais velhos, a participação nas

atividades coletivas e a mediação cultural desempenham papel

central. Nessa articulação, a Educação Infantil Indígena assume um

caráter culturalmente situado, contribuindo para o fortalecimento

das identidades étnicas e para a autonomia das comunidades, ao

reconhecer que o desenvolvimento humano é inseparável do



ambiente social e cultural no qual a criança está inserida (Barbosa,

2024).

Ao reconhecer os direitos de conviver, brincar, participar, explorar,

expressar e conhecer-se, o Documento Curricular do Tocantins

reforça uma concepção de infância indígena alinhada aos modos

próprios de ser, viver e aprender das crianças nas aldeias. Nesse

sentido, vida e a educação não se dissociam, mas se integram,

interagem e se entrelaçam, culminando nas vivências diárias que

atravessam tanto o espaço escolar quanto o social e comunitário, de

modo que a educação é concebida como parte constitutiva e

essencial da própria vida no interior da aldeia e das formas de

organização de cada povo indígena. Esses direitos não aparecem no

documento como prescrições abstratas, mas como práticas já

presentes no cotidiano das comunidades indígenas, nas

brincadeiras coletivas, no uso do espaço do terreiro e na escuta dos

ensinamentos dos anciãos (Barbosa, 2024). Dessa forma, o DCT

valoriza a infância indígena como experiência culturalmente situada,

na qual a criança é compreendida como protagonista de sua própria

história, em constante interação com o grupo social e com o

território que habita (TOCANTINS, 2019).

De modo geral, o Documento Curricular do Tocantins apresenta

uma concepção de infância indígena que reconhece a criança como

sujeito de direitos11, inserida em uma dinâmica cultural própria,

marcada pela convivência comunitária, pela autonomia, pelo brincar

e pela relação com a natureza. Ao valorizar os saberes tradicionais, a

oralidade, a participação dos anciãos e os modos próprios de

aprender das crianças indígenas, o DCT sinaliza avanços importantes

no reconhecimento da diversidade cultural e das especificidades das

infâncias indígenas no contexto tocantinense. Contudo, por se tratar



de um documento normativo, suas orientações assumem caráter

geral macro e não garantem, por si só, a materialização dessas

concepções no cotidiano micro das instituições educativas do povo

Xerente, cuja organização sociocultural se expressa de forma diversa

em um território composto por aproximadamente 108 aldeias (PPP,

2024). Assim, a efetivação da valorização da cultura indígena na

Educação Infantil depende das formas como tais orientações são

apropriadas, reinterpretadas e traduzidas nos documentos

institucionais e nas práticas pedagógicas de cada escola. É a partir

dessa compreensão que, no tópico seguinte, analisa-se o Projeto

Político-Pedagógico e a Matriz de Conteúdos da Escola Municipal de

Educação Infantil Indígena SIMSARI, buscando compreender como

essas diretrizes se concretizam no contexto específico da instituição.

3. PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO, MATRIZ DE CONTEÚDOS E A

VALORIZAÇÃO DA CULTURA AKWẼ-XERENTE NA EDUCAÇÃO

INFANTIL

Neste tópico, analisa-se o Projeto Político-Pedagógico (PPP) e a

Matriz de Conteúdos (MC) da Escola Municipal de Educação Infantil

Indígena SIMSARI, tomando esses documentos como expressões

concretas da proposta curricular desenvolvida no contexto escolar. A

análise é realizada em diálogo com as orientações do Documento

Curricular do Tocantins (DCT), buscando compreender como os

princípios e diretrizes voltados à Educação Infantil Indígena se

materializam no âmbito institucional da escola. O foco recai sobre a

forma como a cultura do povo Akwẽ-Xerente é incorporada à

organização curricular, às propostas pedagógicas e aos processos

formativos da infância, considerando os modos próprios de

conceber a educação, a infância e o conhecimento no território

indígena. Busca-se ainda, identificar convergências, distanciamentos



e tensões entre o que é normatizado (DCT) e o que é proposto pela

escola (PPP e MC), evidenciando em que medida o currículo

contribui para a valorização da cultura Xerente ou enfrenta limites

decorrentes de exigências legais, concepções curriculares

hegemônicas e desafios históricos da educação escolar indígena no

Tocantins.

Ao analisar o Projeto Político-Pedagógico da Escola Municipal de

Educação Infantil Indígena SIMSARI, observa-se um esforço explícito

de construção de uma proposta curricular vinculada à realidade

sociocultural do povo Akwẽ-Xerente. O documento evidencia o

compromisso da escola com o fortalecimento da língua materna e

com o resgate e a valorização dos saberes tradicionais, ao afirmar

como finalidade central a garantia da especificidade intercultural e o

fortalecimento das práticas socioculturais próprias do povo Akwẽ-

Xerente. Nesse sentido, o PPP explicita claramente a compreensão

da criança como um ser integral, constituído por múltiplas

aprendizagens, que adquire saberes a partir do meio em que vive,

priorizando, nos primeiros momentos do processo educativo, “o

ensino na língua materna Akwẽ como elemento estruturante da

proposta pedagógica” (PPP, 2024, p. 5).



A partir dessas proposições, torna-se possível compreender que o

Projeto Político-Pedagógico e a Matriz de Conteúdos não se

apresentam como documentos isolados ou somente formais, mas

como dispositivos que expressam escolhas pedagógicas e políticas

alinhadas à valorização da cultura Akwẽ-Xerente. A presença da

língua materna, dos saberes tradicionais e das experiências

comunitárias como elementos estruturantes do currículo evidencia

uma intencionalidade formativa que busca aproximar a escola dos

modos próprios de viver, aprender e ensinar do povo Xerente. No

entanto, essa aproximação também exige uma análise mais detida

sobre como tais princípios se materializam nas práticas pedagógicas

cotidianas e em que medida conseguem sustentar, de forma

consistente, uma educação infantil indígena intercultural,

Para a comunidade indígena Xerente, a infância significa

que a criança não é apenas parte de uma sociedade, mas

um indivíduo completo. Suas brincadeiras e as

descobertas de si mesmo e do outro, são componentes

diários na formação social, emocional, expressiva,

intelectual, cognitiva e motora. Seu conhecimento,

criatividade e a capacidade de observação são

desenvolvidas por meio do lúdico e das atividades que

exploram a socialização entre as crianças. Os direitos de

aprendizagem, estão presentes na cultura indígena, as

crianças são orientadas serem autônomas e protagonistas

das suas vivências no brincar, imaginar, fantasiar, desejar,

aprender, observar, experimentar, narrar, questionar e

constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade,

produzindo cultura (PPP, 2024, p. 8).



diferenciada e culturalmente referenciada, aspecto que será

aprofundado a seguir.

Ao mencionar ações voltadas à produção de materiais didáticos na

língua Akwẽ, como cartilhas e dicionários, bem como a participação

de sujeitos reconhecidos pela comunidade no processo de

preservação linguística e cultural, o PPP estabelece princípios que

encontram correspondência na Matriz de Conteúdos da escola.

Observa-se que a Matriz Curricular incorpora a língua materna e os

saberes tradicionais como eixos estruturantes das práticas

pedagógicas, indicando uma intencionalidade de operacionalizar,

no cotidiano escolar, aquilo que é afirmado no plano político-

pedagógico. Essa articulação entre o PPP e a Matriz de Conteúdos

sinaliza uma tentativa de coerência interna da proposta curricular,

ao buscar traduzir, em conteúdos, experiências e práticas educativas,

o compromisso com a valorização da cultura Akwẽ-Xerente na

Educação Infantil.

Esses elementos indicam que o PPP e MC não se limita a reproduzir

orientações normativas, mas busca ancorar o currículo escolar nas

práticas, nos conhecimentos e na história do povo Xerente,

assumindo a educação infantil como espaço de afirmação cultural e

identitária.

A articulação entre o Projeto Político-Pedagógico e a Matriz de

Conteúdos da Escola Municipal de Educação Infantil Indígena

SIMSARI pode ser compreendida, à luz de Barbosa (2024), como

uma tentativa concreta de romper com a lógica historicamente

assimilacionista12 que marcou a educação escolar indígena no

Tocantins. Ao assumir a língua Akwẽ e os saberes tradicionais como

eixos estruturantes do currículo, os documentos da escola se



distanciam de uma concepção de educação infantil reduzida à

preparação para etapas posteriores da escolarização e se aproximam

de uma proposta que reconhece a infância indígena como tempo

de pertencimento cultural, de fortalecimento identitário e de

vivência comunitária.

Nessa direção, o diálogo estabelecido entre o Projeto Político-

Pedagógico e a Matriz de Conteúdos evidencia uma compreensão

de currículo que ultrapassa a lógica da adaptação escolar,

aproximando-se da defesa de uma educação indígena

comprometida com a autonomia dos povos e com a preservação de

seus modos próprios de vida. Tal perspectiva aproxima-se das

reflexões de Munduruku (2003), ao afirmar que a educação escolar

indígena deve atuar como instrumento de fortalecimento cultural e

não como mecanismo de descaracterização dos saberes e práticas

tradicionais. De modo semelhante, Baniwa (2006) ressalta que a

escola indígena precisa contribuir para a continuidade histórica,

cultural e linguística dos povos indígenas, articulando os

conhecimentos escolares às práticas e valores próprios de cada

comunidade.

Ao incorporar conteúdos relacionados à língua materna, às práticas

culturais, à história do povo Akwẽ-Xerente e às experiências vividas

A educação infantil indígena, quando organizada a partir

das referências culturais do próprio povo, deixa de ocupar

um lugar periférico no projeto educativo e passa a se

constituir como espaço estratégico de resistência cultural

e de produção de sentidos próprios sobre infância,

conhecimento e aprendizagem (Barbosa, 2024,p.29). ´



no território, a proposta curricular da escola SIMSARI busca integrar

os conhecimentos escolares às práticas socioculturais da

comunidade, criando condições para que a aprendizagem das

crianças ocorra em contextos social e culturalmente significativos

(Baniwa, 2006). A efetividade da Educação Infantil Indígena não se

esgota na existência de documentos normativos ou de políticas

públicas formalizadas, mas depende, sobretudo, da capacidade

desses instrumentos se materializarem em práticas pedagógicas

coerentes com as realidades locais, com a participação ativa da

comunidade e com o reconhecimento da criança indígena como

sujeito histórico, social e culturalmente situado (Barbosa, 2024).

Nesse contexto, torna-se importante trazer mais algumas análises

das relações entre as orientações gerais do Documento Curricular do

Tocantins e as especificidades expressas no Projeto Político-

Pedagógico e na Matriz de Conteúdos da Escola Municipal de

Educação Infantil Indígena SIMSARI. O DCT aponta, em nível

estadual macro, limites históricos no acesso das crianças indígenas à

Educação Infantil e ao acesso à língua portuguesa.



A leitura desse trecho do Documento Curricular do Tocantins

evidencia que, em nível estadual, persistem limites históricos no

acesso das crianças indígenas à Educação Infantil, tanto no que se

refere à existência de instituições específicas nas aldeias quanto à

inserção sistemática das crianças em processos escolares desde a

primeira infância. O próprio documento reconhece que, em grande

parte do território tocantinense, o ingresso das crianças indígenas

na escola ocorre apenas a partir do Ensino Fundamental, o que

reforça a centralidade da família e da comunidade na transmissão

da língua materna e dos saberes culturais nos primeiros anos de

vida (TOCANTINS, 2019).

No entanto, quando se observa o contexto específico da Escola

Municipal de Educação Infantil Indígena SIMSARI, percebe-se um

movimento distinto, marcado pela institucionalização da Educação

Infantil Indígena, pela ampliação do atendimento em diversas

aldeias e pela construção de uma proposta pedagógica que articula

infância, cultura e língua. Essa experiência local não nega as

Grande parte das crianças indígenas não têm acesso à

Educação Infantil, pois, a maioria das aldeias não possui

instituição que atende à infância. Os pais se preocupam

mais com a aprendizagem da criança sem prejudicar a

cultura, pois a língua sempre é preservada e priorizada nas

escolas indígenas, isto fortalece o desenvolvimento das

diversas linguagens. A maioria das crianças indígenas

tocantinenses é inserida no ambiente escolar somente a

partir do primeiro ano, ou seja, com seis anos de idade, e a

partir do quarto ano começam a aprender a língua

portuguesa nas escolas (Tocantins, 2019, p.28).



limitações apontadas pelo DCT, mas revela formas concretas de

enfrentamento dessas lacunas, a partir de iniciativas institucionais e

demandas da própria comunidade Akwẽ-Xerente.

Nesse processo, destaca-se a centralidade atribuída à língua

materna e à relação com a língua portuguesa, aspecto que ganha

respaldo legal com a Lei Municipal nº 411/2012, que dispõe sobre a

cooficialização da Língua Akwẽ-Xerente no município de Tocantínia.

Essa Lei reforça o compromisso com uma educação bilíngue e

intercultural, reconhecendo a língua indígena não apenas como

elemento cultural, mas como meio legítimo de comunicação, ensino

e aprendizagem nos espaços escolares e públicos (Corsino, 2014).

Essa diretriz aparece de forma explícita no Projeto Político-

Pedagógico da escola e encontra desdobramentos na Matriz de

Conteúdos, indicando uma articulação entre política linguística,

currículo e práticas pedagógicas.

Dessa forma, a análise comparativa entre o Documento Curricular

do Tocantins e os documentos institucionais da Escola SIMSARI

permite compreender como uma política de alcance estadual é

reinterpretada e operacionalizada em um contexto local específico,

evidenciando avanços, tensões e estratégias de materialização da

Educação Infantil Indígena Akwẽ-Xerente, no que se refere ao

acesso, à organização curricular e à valorização da língua e da

cultura do povo Xerente.

Nesse sentido, a análise do Projeto Político-Pedagógico e da Matriz

de Conteúdos da Escola Municipal de Educação Infantil Indígena

SIMSARI permite compreender que o currículo ali construído

ultrapassa a função de simples organização pedagógica, assumindo

um caráter político e identitário. A presença de professores



pertencentes ao próprio povo Akwẽ-Xerente, aspecto destacado no

PPP, revela-se elemento central para a efetivação de uma educação

infantil culturalmente referenciada, uma vez que esses sujeitos

compartilham a língua, a história, os valores e as experiências

comunitárias que atravessam o processo educativo. A atuação de

professores indígenas contribui significativamente para o

fortalecimento da identidade cultural das crianças e para a

mediação entre os saberes tradicionais e os conhecimentos

escolares, de modo particular, na Educação Infantil, etapa em que a

formação humana se constrói de maneira profundamente vinculada

ao pertencimento cultural (Rodrigues, 2024).

Além disso, a proposta pedagógica da SIMSARI evidencia uma

preocupação com a identidade da Educação Infantil indígena, ao

não reduzir esse nível de ensino a uma função preparatória ou

assistencial. Ao articular cuidado, educação, brincadeira e

aprendizagem em diálogo com a cultura Akwẽ-Xerente, o PPP e a

Matriz de Conteúdos problematizam concepções escolarizantes e

fragmentadas da infância, reafirmando a Educação Infantil como

um espaço próprio de formação humana, com intencionalidade

pedagógica e sentido social (Pasqualini; Martins, 2008). Essa

perspectiva dialoga com análises críticas que apontam a

necessidade de superar dicotomias históricas, como o binômio

cuidar–educar, reconhecendo a Educação Infantil como campo

educativo com identidade própria, inclusive em contextos indígenas.

Outro aspecto que emerge de forma significativa na análise

documental do Projeto Político-Pedagógico e da Matriz de

Conteúdos da Escola Municipal de Educação Infantil Indígena

SIMSARI diz respeito à inclusão de crianças indígenas com

deficiência, temática que aparece de maneira concreta e detalhada



nos documentos institucionais da escola, mas que não recebe o

mesmo nível de explicitação no Documento Curricular do Tocantins

quando trata da Educação Escolar Indígena. Enquanto o DCT limita-

se a afirmar, de modo genérico, a necessidade de um currículo

multicultural que promova inclusão educacional e social, o PPP e a

Matriz de Conteúdos da SIMSARI registram ações efetivas voltadas

ao atendimento educacional especializado, à intervenção precoce,

às parcerias com as áreas da saúde e da assistência social e ao

acompanhamento sistemático das crianças indígenas com

deficiência desde a Educação Infantil.

Esses registros revelam que a escola reconhece a criança indígena

com deficiência como sujeito de direitos e de aprendizagem, e não

apenas como destinatária de serviços técnicos. Tal compreensão

problematiza concepções de inclusão que reduzem a diferença à

adaptação normativa, e reforça a necessidade de pensar a

deficiência no interior das relações culturais, sociais e históricas

(skliar, 2015) que também estão presentes nos contextos e realidades

dos povos indígenas. Assim, os documentos da SIMSARI indicam um

movimento institucional que vai além do que está explicitado nas

orientações estaduais, ao transformar o princípio da inclusão em

práticas concretas de cuidado, acompanhamento e participação,

evidenciando que a Educação Infantil Indígena também precisa

considerar, de forma integrada, às diferenças corporais, sensoriais e

cognitivas presentes nas aldeias, sem dissociá-las da identidade

cultural do povo Akwẽ-Xerente.

Por fim, ao assumir a língua materna, os saberes tradicionais, a

história do povo Akwẽ-Xerente e as experiências vividas no território

como elementos estruturantes do currículo, o Projeto Político-

Pedagógico da escola pode ser compreendido como uma forma



concreta de resistência às lógicas assimilacionistas e

homogeneizadoras historicamente impostas à educação escolar

indígena. Nessa direção, o currículo deixa de ser apenas um

instrumento técnico e passa a expressar um projeto educativo

comprometido com a emancipação cultural e identitária, em

consonância com a perspectiva histórico-crítica que compreende o

currículo como espaço de disputa, de resistência e de

enfrentamento às determinações do capital sobre a educação

(Malanchén, 2021).

Com o objetivo de sistematizar os principais achados da análise

documental realizada e evidenciar, de forma sintética, as

convergências, distanciamentos e pontos de tensões e/ou

assimetrias entre o Documento Curricular do Tocantins, o Projeto

Político-Pedagógico e a Matriz de Conteúdos da Escola Municipal de

Educação Infantil Indígena SIMSARI, apresenta-se, a seguir, uma

tabela comparativa. Essa síntese permite visualizar como os

princípios normativos de alcance estadual são reinterpretados e

operacionalizados no contexto local da Educação Infantil Indígena

Akwẽ-Xerente.

Tabela 1. Tabela comparativa – DCT, PPP e Matriz de Conteúdos

(Simsari)

Dimensão

de análise

DCT – Tocantins

(2019)

PPP – Escola

SIMSARI (2024)

Matriz de

Conteúdos –

SIMSARI (2024)

Concepção

de infância

indígena

Reconhece a

criança indígena

como sujeito de

direitos, inserida

na coletividade,

na relação com a

Define a criança

como ser integral,

completo e

protagonista de

suas vivências,

com autonomia

Organiza

conteúdos

considerando o

desenvolvimento

integral,

respeitando



natureza e nos

saberes

tradicionais.

no brincar,

observar e

experimentar.

ritmos,

experiências e

vivências

culturais.

Currículo Orienta um

currículo

intercultural e

diferenciado, de

caráter geral e

normativo.

Assume currículo

vinculado à

realidade

sociocultural

Akwẽ-Xerente.

Operacionaliza o

currículo por

meio de

conteúdos e

práticas

culturalmente

situadas .

Educação

diferenciada

Reconhecida

como princípio,

porém sem

detalhamento

operacional.

Explicitamente

assumida como

fundamento

político-

pedagógico da

escola.

Traduzida em

conteúdos

ligados à cultura,

língua e história

do povo Xerente.

Intercultural

idade

Apresentada

como diretriz

geral para a

Educação

Infantil indígena.

Vivenciada na

articulação entre

saberes

tradicionais e

cultura escolar.

Evidenciada na

integração entre

conteúdos

escolares e

práticas culturais

indígenas.

Língua

materna

(Akwẽ)

Valoriza a

preservação da

língua indígena,

mas aponta

acesso tardio à

escolarização

somente no

Ensino

Fundamental.

Prioriza o ensino

na língua Akwẽ

nos primeiros

momentos do

processo

educativo.

Inclui a língua

Akwẽ como eixo

estruturante dos

conteúdos.



Língua

Portuguesa

Indica que a

maioria das

crianças

indígenas tem

contato tardio

com o

Português.

Introduz o

português de

forma gradual e

articulada à

cultura Akwẽ.

Prevê conteúdos

que articulam a

língua

portuguesa sem

descaracterizar a

língua materna.

Acesso à

Educação

Infantil

Aponta que

grande parte das

aldeias não

possui

atendimento à

infância.

Demonstra

ampliação do

acesso por meio

da criação da

escola e de

núcleos em

diversas aldeias.

Organiza o

atendimento

considerando a

realidade

territorial da

comunidade.

Participação

comunitária

Reconhecida

como princípio.

Evidenciada na

construção do

PPP e nas

decisões sobre

língua e cultura.

Refletida na

escolha de

conteúdos e

práticas culturais.

Relação

com a

legislação

Documento

normativo

estadual.

Documento

institucional que

dialoga com leis

municipais (ex.:

cooficialização da

língua Akwẽ).

Instrumento

pedagógico

alinhado ao PPP e

às normas

educacionais.

Limites e

tensões

Generalização

normativa e

dificuldade de

materialização.

Enfrenta desafios

estruturais, legais

e históricos.

Depende das

condições

concretas de

implementação

pedagógica.

Inclusão

escolar /

Educação

Especial na

Educação

Infantil

indígena

Apresenta a

inclusão de

forma genérica,

ao associá-la a

um currículo

multicultural,

sem explicitar

estratégias,

Reconhece

explicitamente a

presença de

crianças

indígenas com

deficiência e

descreve ações

concretas de

Reafirma a

inclusão como

princípio

pedagógico,

detalhando a

organização do

atendimento

especializado, os



Fonte: Elaborada pela autora, 2025.

À luz da tabela comparativa apresentada, torna-se evidente que o

Documento Curricular do Tocantins, o Projeto Político-Pedagógico e

a Matriz de Conteúdos da Escola Municipal de Educação Infantil

Indígena SIMSARI atuam em escalas distintas, porém

interdependentes, na construção da Educação Infantil Indígena.

Enquanto o DCT estabelece diretrizes gerais e normativas para todo

o território tocantinense, o PPP e a Matriz de Conteúdos revelam

como essas orientações são apropriadas, reinterpretadas e

concretizadas no contexto específico do povo Akwẽ-Xerente. A

análise evidencia convergências importantes, sobretudo no

reconhecimento da infância indígena como experiência

culturalmente situada e na valorização da língua materna, ao

mesmo tempo em que explicita descompassos inerentes à

generalização das políticas curriculares frente à diversidade dos

territórios indígenas. Nesse sentido, os documentos da escola não

apenas materializam as diretrizes estaduais, mas também as

problematizam e ressignificam, demonstrando que o currículo da

Educação Infantil indígena, quando ancorado na cultura, na língua e

na participação comunitária, assume um caráter político, identitário

e formativo, reafirmando a escola como espaço de resistência

ações

intersetoriais ou

orientações

específicas para

o atendimento

de crianças

indígenas com

deficiência.

inclusão, com

atendimento

educacional

especializado,

parcerias com

saúde e

assistência social

e atuação

colaborativa de

profissionais

especializados.

recursos de

acessibilidade e

as estratégias

pedagógicas

voltadas à

participação e ao

desenvolvimento

das crianças

indígenas com

deficiência.



cultural e de afirmação dos modos próprios de ser, viver e aprender

do povo Akwẽ-Xerente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise desenvolvida ao longo deste artigo permitiu compreender

que a valorização da cultura Akwẽ-Xerente na Educação Infantil não

se efetiva apenas pela existência de diretrizes legais ou documentos

normativos, mas, sobretudo, pela forma como esses referenciais são

apropriados, reinterpretados e materializados nos contextos

concretos das instituições escolares. Nesse sentido, o Documento

Curricular do Tocantins apresenta avanços relevantes ao reconhecer

as especificidades das infâncias indígenas, a centralidade da

coletividade, da relação com a natureza e dos saberes tradicionais.

Contudo, por seu caráter macro e normativo, o DCT revela limites

quanto à explicitação de estratégias pedagógicas e organizacionais

capazes de responder às realidades diversas que marcam os

territórios indígenas tocantinenses, especialmente no que se refere

ao acesso à Educação Infantil e às condições de sua efetivação

cotidiana.

Em contraste, o Projeto Político-Pedagógico e a Matriz de

Conteúdos da Escola Municipal de Educação Infantil Indígena

SIMSARI evidenciam um movimento local de enfrentamento dessas

lacunas, ao construir uma proposta curricular ancorada na realidade

sociocultural do povo Akwẽ-Xerente. A centralidade atribuída à

língua materna, à participação da comunidade, à atuação de

professores indígenas e à valorização dos saberes tradicionais indica

que o currículo da escola ultrapassa a função de mera organização

pedagógica, assumindo um sentido político e identitário,



relacionado ao direito de existir, aprender e se formar a partir do

próprio território e da própria cultura.

Os achados da pesquisa demonstram que a escola SIMSARI

materializa, em escala local, princípios que no DCT aparecem de

forma mais geral, revelando como políticas curriculares de alcance

estadual ganham forma concreta na aldeia, com nome, língua,

história e sujeitos específicos. Essa relação entre o plano normativo e

o plano vivido evidencia que a Educação Infantil Indígena se

constrói em meio a desafios históricos, mas também por meio de

iniciativas institucionais e comunitárias que produzem respostas

situadas às demandas reais das crianças e de suas famílias.

Um aspecto relevante identificado na análise documental — e ainda

pouco discutido no campo da Educação Infantil Indígena, refere-se

à inclusão de crianças indígenas com deficiência. Enquanto o

Documento Curricular do Tocantins, no âmbito da Educação

Indígena, limita-se a mencionar a inclusão de forma ampla e

genérica, sem detalhar ações, parcerias ou estratégias específicas, o

PPP e a Matriz de Conteúdos da escola SIMSARI apresentam

registros objetivos de atendimento educacional especializado,

parcerias intersetoriais e acompanhamento pedagógico às crianças

indígenas público da Educação Especial. Esse dado evidencia um

movimento institucional concreto de inclusão, revelando que a

escola reconhece a criança indígena com deficiência como sujeito

de direitos, pertencente à comunidade e à cultura, e não como

exceção ou problema a ser invisibilizado. Trata-se de um achado

significativo da pesquisa, que aponta para a necessidade de ampliar

o debate sobre inclusão, deficiência e Educação Escolar Indígena,

ainda pouco explorado nas políticas curriculares de caráter mais

geral.



Nesse sentido, a análise permite afirmar que o currículo da

Educação Infantil Indígena, quando construído em diálogo com a

comunidade e com os modos próprios de vida do povo, contribui

não apenas para o desenvolvimento das crianças, mas para a

afirmação identitária, cultural e social das comunidades indígenas. O

Projeto Político-Pedagógico da Escola SIMSARI afirma-se, assim,

como uma mediação concreta de resistência política e pedagógica,

ao compreender a Educação Infantil Indígena como parte de um

processo histórico em permanente construção.

Nessa perspectiva, o currículo não é tomado como algo dado ou

acabado, mas como prática social situada, produzida nas relações

concretas de vida do povo Akwẽ-Xerente. Tal compreensão

aproxima-se da concepção freiriana de que o mundo não é algo

pronto, mas está sendo construído nas relações sociais, exigindo

uma educação comprometida com a leitura crítica da realidade e

com a transformação das condições históricas que a produzem

(Freire, 1996). Dialoga, ainda, com a perspectiva histórico-crítica de

Saviani, ao compreender o currículo como expressão de projetos

societários em disputa e como instrumento de luta pela

humanização e pela emancipação de sujeitos historicamente

subalternizados (Saviani, 2011).
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